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    PREFÁCIO




    GEORGE SARMENTO1




    Doutor em Direito Público




    Professor da FDA/UFAL




    É um prazer prefaciar o livro de estreia de José Ailton da Silva Júnior, intitulado “Duplo Grau de Jurisdição nos Processos Criminais: os julgamentos originários perante o Supremo Tribunal Federal”, obra que tem a marca da originalidade, rigor científico e comprometimento com um dos maiores pilares do Estado Democrático de Direito: a ampla defesa dos réus em processos penais.




    O autor é servidor de carreira do Ministério Público do Estado de Alagoas, advogado e professor de Direito Constitucional e Processo Civil, na Faculdade CESMAC do Sertão, em Palmeira dos Índios/AL. Destaca-se no cenário jurídico alagoano por ser pesquisador de alto nível e docente respeitado, tendo participado ativamente de diversos projetos desenvolvidos pela ESA-OAB/AL, sendo, atualmente, seu Secretário-Geral.




    Em todas as atividades profissionais, José Ailton Jr. imprime a marca da defesa intransigente pelos Direitos Humanos, pela segurança jurídica e pela dignidade humana. Na condição de seu orientador de mestrado, sou testemunha de sua luta pela excelência científica e pela solução de questões controversas que envolvem a interpretação constitucional.




    O livro é fruto de pesquisa realizada no âmbito do mestrado em Direito da Universidade Federal de Alagoas, sob minha orientação, e preenche lacuna na literatura jurídica nacional por apresentar uma visão inédita do duplo grau de jurisdição no processo penal.




    Tradicionalmente os autores desenvolveram o tema sob a acanhada perspectiva de princípio processual a ser disciplinado pelo legislador ordinário. O autor, no entanto, vai além e demonstra que se trata de uma garantia fundamental implícita no sistema constitucional brasileiro, apresentando sólidos argumentos para sustentar sua tese.




    A decisão do autor em enfrentar as questões controversas que implicam a interpretação do duplo grau de jurisdição nasceu de duas perplexidades. A primeira decorre da constatação de que tão importante prerrogativa individual não se encontra prevista na Constituição Federal, embora presente em Tratados Internacionais de Direitos Humanos – o que constitui grave omissão do constituinte nacional.




    A segunda, mais circunstancial e não menos relevante, remonta ao célebre “Caso Mensalão”, escândalo político que atingiu autoridades do alto escalão federal, acusadas de corrupção e outros crimes contra a Administração Pública, cujo processo judicial teve grande repercussão na imprensa brasileira e atraiu a atenção da mídia internacional. No referido caso, as ações penais foram julgadas pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal em única e última instância, sem que os réus pudessem exercer o direito de recorrer das decisões da Corte.




    A ideia de conceber o livro foi impulsionada pela inquietação de José Ailton Jr., ao constatar que o duplo grau de jurisdição não é plenamente aplicado no Brasil nas decisões penais proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em processos que envolvem réus detentores de foro por prerrogativa de função e que foi o que aconteceu no já mencionado paradigmático “Caso Mensalão”, que serviu de ponto de partida fático da investigação científica, já que a impossibilidade de apresentar recursos para rever decisões condenatórias é considerada uma deficiência do sistema judiciário brasileiro, o que causa grande desconforto entre os constitucionalistas.




    Embora o Pacto de São José da Costa Rica preveja o duplo grau de jurisdição como um direito fundamental a ser respeitado por todos os países vinculados ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a Constituição da República Federativa do Brasil não o incluiu formalmente entre as liberdades públicas constantes do seu art. 5º.




    Tal omissão dá margem a diversos questionamentos. É possível conceber um modelo de devido processo legal em que o duplo grau de jurisdição não esteja assegurado? Os julgamentos originários de réus com foro por prerrogativa de função no Supremo Tribunal Federal são passíveis de recursos? E, de modo muito peculiar, existem direitos fundamentais fora da Constituição?




    Para responder a essas questões, o autor analisa o duplo grau de jurisdição ao longo da história, demostrando sua lenta, mas consistente, evolução na literatura jurídica até se tornar um dos direitos fundamentais mais importantes para as democracias contemporâneas. E o faz com base em sólido embasamento teórico, que inclui autores nacionais e estrangeiros de grande envergadura no cenário jurídico. O duplo grau de jurisdição é ainda estudado sob o prisma do direito processual penal, com destaque para o atual posicionamento do Supremo Tribunal Federal.




    José Ailton Jr. sustenta que o duplo grau de jurisdição é um direito fundamental supraestatal, previsto em tratados internacionais das Nações Unidas e do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e que seu reconhecimento pelas Cortes Nacionais atende à necessidade de se respeitar as prerrogativas inerentes à pessoa privada de liberdade, à paridade de armas e à equidade processual.




    O texto apresenta fortes argumentos que lastreiam o primado do direito internacional sobre os sistemas jurídicos nacionais.




    O monismo influencia o direito interno na medida em que o catálogo de direitos fundamentais da Constituição de 1988 pode ser complementado por outros direitos humanos proclamados em tratados e convenções, sanando eventuais omissões. É o caso do duplo grau de jurisdição, cuja função consiste em assegurar aos acusados em processos criminais a possibilidade de exercer o direito à ampla defesa e ao contraditório, o que inclui a revisão de decisões proferidas por órgãos colegiados, também sujeitas à falibilidade humana.




    Como dito, José Ailton Jr. desenvolve um estudo de caso - do conhecido “Caso Mensalão” -, apontando as falhas procedimentais que dificultaram a defesa dos réus.




    Através de argumentos substanciais, demonstra que o direito de interpor recursos constitui legítima garantia processual, não podendo ser dispensado em nenhuma hipótese, ainda que o julgamento da ação se dê, em primeira e única instância, pelo Supremo Tribunal Federal.




    Importa destacar que o autor reconhece, em seu trabalho, que, por algum tempo, houve avanços como, por exemplo, com a edição da Emenda Regimental nº. 49/2014 – STF, que ampliou a competência da Turmas do Pretório Excelso para julgar originariamente autoridades com prerrogativa de função, acusadas de crimes comuns ou de responsabilidade, situação em que o Pleno terminaria atuando como instância recursal para os processos, o que, em tese, resolveria o problema, procedendo com a adequada harmonização com as recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e às decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    Contudo, o autor registra igualmente, com insatisfação, que tal avanço na seara dos Direitos Humanos e na concretização dos postulados internacionais de defesa do ser humano restou revogado pela Emenda Regimental nº. 57/2020 – STF, a qual retornou à situação normativa anterior e que motivou a pesquisa por ele realizada.




    Não obstante tal cenário atualmente visível no sistema jurídico pátrio, José Ailton Jr. defende que ainda há espaço para aumentar a efetividade do duplo grau de jurisdição. Para isso, o autor apresenta diversas proposições. Algumas bem radicais como o fim do chamado “foro privilegiado”; outras mais brandas, a exemplo da redução dos cargos por ele abrangidos, bem como para afastar o problema da histórica morosidade e assegurar o direito à duração razoável do processo, os quais são utilizados frequentemente para justificar o julgamento sem a possibilidade de recurso, quando efetuado pela mais alta Corte de Justiça de um país, defende o aumento da competência dos Órgãos fracionados do Supremo Tribunal Federal, para o julgamento de ações penais em primeira instância, restaurando o sentido da Emenda Regimental nº. 49/2014 – STF.




    Essas são apenas algumas ideias são desenvolvidas no livro.




    Acredito firmemente que a obra atrairá a atenção de pesquisadores, operadores do direito, estudantes universitários e de todos os que lutam pelo respeito aos direitos e garantias fundamentais em nosso país.




    A importância do tema para o constitucionalismo contemporâneo, a leitura acessível do texto e a excelente qualidade da pesquisa garantem uma leitura prazerosa, rica em conteúdo, propositiva, instigante.




    Ao final, certamente, o leitor ficará convencido de que o respeito incondicional ao duplo grau de jurisdição deve ser um dos pressupostos inegociáveis da República brasileira e do Estado Constitucional de Direito.




    




    

      

        1 Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Alagoas (1982), mestrado e doutorado em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (1998 e 2002). Estágio pós-doutoral pela Université d’Aix-Marseille/ISPEC (França - 2015). Foi membro do Ministério Público de Alagoas (aposentado) e professor associado da Universidade Federal de Alagoas. Atualmente é professor do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD/UFAL). Também tem ministrado cursos como professor convidado da Universidade de Montpellier 1 (2007) e da Universidade d’Aix-Marseille (2015 e 2016). Possui experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Constitucional, atuando principalmente nos seguintes temas: direitos fundamentais, combate à improbidade administrativa e controle judicial das políticas públicas. Conferencista e autor de livros e artigos científicos na área do Direito Constitucional. Membro do Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas. Integrante do Comitê Diretor da Aliança Francesa de Maceió. Sócio Efetivo da Academia Maceioense de Letras. Membro do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo Sancionador. Coordenador do Laboratório de Direitos Humanos/UFAL. Ex-Coordenador do curso de graduação da Faculdade de Direito de Alagoas/UFAL.


      


    


  




  

    “Teu dever é lutar pelo Direito, mas se




    um dia encontrares o Direito em conflito




    com a Justiça, luta pela Justiça.”




    Eduardo Juan Couture
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    INTRODUÇÃO




    A experiência tem nos mostrado que não há dúvidas de que o ser humano é sujeito limitado e suscetível a falhas em suas compreensões acerca do mundo e dos seus fenômenos, as quais, na atividade jurisdicional, podem causar severos prejuízos às partes litigantes.




    Esta falibilidade acaba sendo impulsionada para a ciência, que, muitas vezes, deixa de progredir em reverência a um pensamento até então tido como imutável.




    A consciência acerca da limitação do ser humano fomenta a natural insatisfação deste em relação aos fatos que lhes prejudicam de algum modo, os quais, em conjunto, são os principais elementos que excitam a nossa curiosidade em promover um estudo mais aprofundado sobre o duplo grau de jurisdição e o consequente direito humano de ter decisões jurisdicionais em seu desfavor reapreciadas, com vistas a alcançar, o máximo possível, a “perfeição jurídica”.




    Realizando uma análise doutrinária, é possível identificar poucas obras que tratam acerca do direito humano a obter uma revisão de uma decisão proferida contra si, tendo como lastro fundamentador a questão da natural falibilidade humana e que pode acometer todo e qualquer indivíduo, inclusive aqueles que, aparentemente, estão insuscetíveis a erros.




    Quando, então, focamos nossa atenção na aplicação de um direito geral e irrestrito a uma revisão de um determinado julgado, notadamente quando este tiver sido proferido, no caso do Brasil, pelo Supremo Tribunal Federal, a produção acadêmica é praticamente nula.




    Isso poderia trazer duas possibilidades ao investigador: ou o tema é desinteressante, sem aplicação prática, ou exatamente o contrário de tudo isso.




    Filiamo-nos ao pensamento de que este tema é bastante relevante e que uma análise do mesmo dará interessante contribuição à Academia.




    Obviamente que, apresentar um novo enfoque sobre fatos que, não raras vezes, já estão arraigados no sentimento dos indivíduos como “verdades” intransponíveis é um grande desafio.




    Contudo, para destoar esse pensamento de “verdades” intransponíveis, importante destacar o pensamento do poeta Xenófanes (500 a.C.), o qual afirmou: “Verdade segura jamais homem algum conheceu ou conhecerá sobre os deuses e todas as coisas de que falo”. Claro que não pretendemos pregar o relativismo total, já que podemos alcançar o conhecimento objetivo, como o mesmo poeta afirma: “Os deuses não revelaram tudo aos mortais desde o início; mas no decorrer do tempo encontramos, procurando, o melhor”.




    Vale, ainda, apresentar o pensamento de Karl Popper o qual afirma que a quebra de uma verdade universalmente aceita está intrinsecamente relacionada a negação de uma teoria a qual gera um sentimento de descontentamento no âmbito de uma sociedade científica que a impulsiona a buscar uma nova solução que não contenha o mesmo defeito (POPPER apud FERREIRA, 2008, p. 79).




    Diante desse cenário, apesar de, em uma primeira vista, não parecer, a questão do duplo grau de jurisdição enquanto direito humano fundamental, nos últimos anos, ganhou contornos interessantes, notadamente após o julgamento, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, da Ação Penal Originária nº. 470-DF.




    Nesta demanda criminal, que ficou nacionalmente conhecida como “Processo do Mensalão”, foi possível perceber a realização de uma apreciação processual sem que pudesse ser oportunizado aos interessados o direito de revisão do julgado.




    É de se anotar que, na linguagem comum e que muitas vezes é difundida por determinados meios de comunicação, através de indivíduos sem o adequado preparo intelectual para se julgarem dignos de se tornarem formadores de opinião, a cultura da penalização célere e certa é tida como o meio correto de se alcançar uma possível redução da criminalidade no país, nem que para isso direitos fundamentais, oriundos da luta secular dos povos sejam dilapidados sem qualquer pudor.




    No conhecido “Caso Mensalão”, por exemplo, Ministros do Supremo Tribunal Federal, que simplesmente exerceram suas atribuições constitucionais, foram, talvez pela midiatização inédita na história da Corte, com julgamentos transmitidos, em tempo real, nos mais diversos meios de comunicação (televisão, rádio, internet, etc.) para todo o país, elevados ao Olimpo dos heróis nacionais, mesmo com posicionamentos, certas vezes, incompatíveis com a função que ocupam dentro de um Estado tido como Democrático de Direito, inclusive realizando violações sérias às atividades desenvolvidas por outros profissionais essenciais à função jurisdicionais, como os advogados.




    Importa destacar, ainda, como situação que nos causa certa perplexidade, no feito em exame, existiam 118 (cento e dezoito) réus, sendo que 35 (trinta e cinco) acabaram sendo julgados pelo Supremo Tribunal Federal e outros 83 (oitenta e três) ainda respondem a processos em várias Comarcas e Juízos do país.




    Registre-se: todos esses 83 (oitenta e três) réus contarão com o direito ao duplo grau de jurisdição, o qual acabou não sendo garantido aos que foram julgados diretamente pela Suprema Corte. Ou seja, situações idênticas tratadas de forma absolutamente desigual.




    O fato é que, em um processo com tamanha dimensão e com tantos interesses envolvidos (interesse das partes, de partidos políticos, da sociedade, etc.), normas oriundas de Pactos Internacionais os quais o Brasil aderiu sem apresentação de qualquer tipo de reserva foram completamente desrespeitadas, como o já referido direito ao duplo grau de jurisdição, expressamente consagrado na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, e que acabou sendo incorporada ao sistema jurídico pátrio através do Decreto Presidencial 4.463/2002 c/c o Decreto Legislativo nº 89/1998, sob o argumento de que, malgrado fazerem parte do ordenamento nacional, estariam sujeitas a determinadas normas de matriz formal constitucional e, por isso, inaplicáveis naquele feito criminal.




    É exatamente esse argumento, aceito pela maioria dos membros da Suprema Corte nacional, que pretendemos analisar com maior detalhamento neste trabalho, a fim de identificar, de maneira fundamentada, o acerto ou o equívoco do Pretório Excelso brasileiro.




    Como se poderá observar de uma maneira mais aprofundada nos capítulos a seguir, até recentemente, era prevalente o entendimento de que os indivíduos que cometessem ilícitos penais, cuja competência originária de julgamento fosse a Corte Máxima daquele Estado, não teriam direito à revisão das suas Sentenças.




    Ocorre que, em especial, com o julgamento do Caso Barreto Leiva vs. Venezuela, em 2009, e do Caso Liakat Ali Alibux vs. Suriname, em 2014, portanto, após o Brasil aceitar se submeter à sua jurisdição, a Corte Interamericana de Direitos Humanos passou a consolidar o entendimento, segundo nossa interpretação, de que todo acusado em processo criminal tem direito a ter sua sentença revisada, inclusive àqueles julgados perante a mais alta Corte da hierarquia judiciária de cada Estado, devendo, em caso de reclamação àquela Corte, os signatários realizarem a revisão dos processos reclamados, além de adequarem suas legislações internas a esse imperativo de direitos humanos.




    Esta situação aponta para um problema básico no sistema brasileiro, que é o fato de os sujeitos submetidos ao julgamento criminal originário perante os Tribunais Superiores, em especial o Supremo Tribunal Federal, não possuem a possiblidade legal de levarem suas insatisfações quanto ao que foi decidido nos autos a uma instância superior, com a finalidade de realizar uma revisão do julgado, buscando um melhor acerto da decisão.




    Essa questão ganhou traços mais fortes a partir do instante em que pessoas condenadas no “Caso Mensalão” denunciaram o Brasil perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos por alegada violação a previsão expressa da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a jurisprudência moderna, como já mencionado acima, da Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    A atualidade do tema é bastante clara, pois, em um futuro não tão distante, o Brasil poderá chegar a ser condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos pela violação de um preceito básico constante em Tratado Internacional voluntariamente assinado e ratificado pelo governo brasileiro.




    Assim, para verificar o acerto desse pensamento levado à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, objetivamos nesse trabalho responder aos seguintes questionamentos básicos: a) existe uma garantia ao duplo grau de jurisdição no sistema brasileiro? b) Existindo essa garantia, em que ela está alicerçada? c) É possível coadunar a legislação pátria à observância dessa garantia e como concretizar essas medidas?




    Na busca da resposta a essas indagações, estruturamos o trabalho de um modo a identificar raízes históricas e como essa questão vem sendo tratada na experiência legal das demais nações.




    Assim, no primeiro Capítulo desta obra nos ocuparemos de estudar a origem histórica do duplo grau de jurisdição e como essa garantia foi se aperfeiçoando até alcançar a importância que vem tendo na seara dos direitos humanos fundamentais.




    Ainda no aludido Capítulo, faremos uma verificação de registros de garantias jurisdicionais que eram conferidas aos indivíduos e que possuem algum tipo de relação com a moderna compreensão do duplo grau de jurisdição, partindo de sociedades antigas como os mesopotâmios e os hebreus, passando pelos romanos e gregos, e chegando a sociedades mais modernas como a dos ingleses, franceses, norte-americanos e, dada nossa tradição, dos portugueses.




    No Capítulo seguinte optaremos por apresentar os fundamentos fático-jurídicos que embasam a existência da garantia do duplo grau de jurisdição e fixaremos uma compreensão do seu real significado e seu alcance, a fim de balizar a forma como a garantia será abordada neste livro.




    No terceiro Capítulo, buscaremos traçar um panorama de como o duplo grau de jurisdição tem sido tratado nos diversos sistemas jurídicos ao redor do mundo na atualidade. Apresentaremos nesse Capítulo o tratamento que é dado ao duplo grau de jurisdição em alguns países do mundo, bem como, de modo especial, no Brasil.




    Faremos questão, ainda, de apontar como o duplo grau de jurisdição tem sido compreendido, notadamente em relação ao seu alcance, na jurisprudência de Cortes Internacionais e, internamente, pelo Supremo Tribunal Federal.




    No quarto Capítulo, enfrentaremos a tarefa de demonstrar o conteúdo e a natureza fundamental da garantia do duplo grau de jurisdição, enfocando tais predicados dentro da estrutura do ordenamento brasileiro.




    É este Capítulo, se assim pudermos dizer, o “coração” deste trabalho, pois, nele, estarão descritos os fundamentos nucleares que sustentam o nosso entendimento acerca da fundamentalidade constitucional do duplo grau de jurisdição e a necessidade de sua aplicação em todas as demandas judiciais, inclusive perante os Tribunais Superiores, como o Supremo Tribunal Federal.




    Por fim, no quinto e último Capítulo, adentraremos na questão dos julgamentos criminais originários perante o Supremo Tribunal Federal e os impactos desse deslocamento de competência para a efetivação da garantia do duplo grau de jurisdição.




    Nele, faremos um estudo das justificativas histórico-jurídicas para a existência do foro especial por prerrogativa de função, realizaremos uma análise crítica acerca desse “privilégio” processual e demonstraremos a possibilidade de efetivação da garantia do duplo grau de jurisdição, inclusive, com a manutenção da referida vantagem.




    É com esse propósito que convidamos os leitores a despir seus pré-conceitos, acaso existentes, e a se permitir a compreender um outro olhar acerca da garantia fundamental constitucional do duplo grau de jurisdição e a sua inserção no rol dos direitos humanos fundamentais.


  




  

    
CAPÍTULO I DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO: OS FUNDAMENTOS HISTÓRICOS NO BRASIL E NO MUNDO




    1.1 INTRODUÇÃO




    O duplo grau de jurisdição tem como nascedouro duas situações comuns no embate levado a efeito no Judiciário: a insatisfação do derrotado na demanda e seu desejo de reversão do fato desfavorável à sua vontade.




    Obviamente, tais situações reclamavam que as decisões proferidas nos processos judiciais se aproximassem o máximo da perfeição, o que poderia ser alcançado com o reexame das matérias submetidas ao crivo judicante, permitindo, também, ao final da reanalise, um maior conformismo por parte do derrotado.




    Importante salientar que, se por um lado o duplo grau de jurisdição é compreendido como instrumento de aperfeiçoamento da decisão judicial; por outro lado, o instituto é motivo de críticas, uma vez que, na prática, tem ocasionado, em quase todos os Tribunais, em especial, no caso do Brasil, nos superiores, um maior número de solicitações aos órgãos de revisão, uma panaceia nas pautas de julgamento e, consequentemente, a demanda de um maior tempo para o encerramento dos feitos.




    Um dos desafios do direito na atualidade é exatamente conciliar o princípio da justiça com o da duração razoável do processo e da certeza jurídica.




    Com efeito, os dois lados da moeda são a garantia do reexame das decisões, visando o aperfeiçoamento delas, e o outro, a necessidade de um julgamento célere ou, no mínimo, em prazo razoável, para a concretização da principal finalidade do direito: a solução das contendas e o alcance da paz social.




    É exatamente esse equilíbrio de valores que os países tentam a todo custo alcançar, tudo sem olvidar nenhum daqueles.




    1.2 A HISTÓRIA DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO




    Para uma melhor compreensão do fenômeno do duplo grau de jurisdição na atualidade é interessante realizar uma incursão pelo passado, a fim de mostrar as mais diversas contribuições das diferentes culturas à formação do atual quadro normativo atinente a matéria em estudo.




    1.2.1 O Duplo Grau de Jurisdição e os Povos Antigos




    É de se anotar, inicialmente, que qualquer que seja a tentativa de realizar uma análise histórica do duplo grau de jurisdição passara inevitavelmente pela análise, no âmbito do processo civil, da apelação, que é o meio recursal que foi consagrado no aforismo appelatio est provocatio ad maiorem judicem2.




    Analisando a história, podemos identificar traços singelos, mas significativos, acerca do duplo grau de jurisdição ainda na prática de resolução de conflitos dos povos na Antiguidade.




    O primeiro documento que se tem conhecimento e que tratava da possibilidade do erro judiciário é o Código de Hamurabi, datado de aproximadamente 1.700 a.C., que assim prescrevia:




    5º - Se um juiz dirige um processo e profere uma decisão e redige por escrito a sentença, se mais tarde o seu processo se demonstra errado e aquele juiz, no processo que dirigiu, é convencido de ser causa do erro, ele deverá então pagar doze vezes a pena que era estabelecida naquele processo, e se deverá publicamente expulsá-lo de sua cadeira de juiz. Nem deverá ele voltar a funcionar de novo como juiz em um processo.




    Importante destacar que, malgrado tal previsão do Código mesopotâmico, neste instante histórico, a grande maioria das civilizações eram teocráticas e tinha uma aplicação bastante primitiva do Direito, normalmente alicerçado na invocação do Poder Divino por parte do soberano, o que afastava a discussão da matéria oriunda das decisões, uma vez que era inadmissível o erro divino.




    Contudo, mesmo nessas sociedades, é possível identificar sinais que apontam a possibilidade de insatisfação sobre o resultado de uma questão de natureza judicial.




    Por exemplo, um dos registros sobre um gérmen do duplo grau de jurisdição pode ser visto no povo hebreu, que era teocrático, mas que tratou em alguns casos, como no narrado na Bíblia Sagrada (Êxodo 18, 3-26), elementos típicos da possibilidade de recorrer de uma decisão proferida.




    Nessa passagem do Livro do Êxodo, em um diálogo entre Moisés e seu sogro Jetro, o líder dos Israelitas, que estavam em fuga do Egito, disse que aquele povo vinha até ele para que o Deus de Israel fosse consultado e, posteriormente, fossem solucionadas as suas questões.




    Jetro o aconselhou, dizendo que, caso Moisés continuasse com aquele procedimento, esgotar-se-ia e que o melhor era que ele nomeasse representantes dentre o povo que ele liderava, escolhendo homens prudentes e tementes a Deus e a estes destacasse a função de solucionar por si mesmos as questões de menor importância, levando a si apenas aquelas de maior importância.




    Após esses conselhos, Moisés ouviu seu sogro Jetro e realizou a nomeação de representantes para grupos de mil, cem, cinquenta e dezenas de pessoas.




    Vale destacar que, de acordo com esse trecho da Bíblia, Moisés se livrou do encargo de ser o único julgador para todas as demandas de seu povo, através da delegação de poder aos Conselheiros escolhidos.




    Esse não foi um registro isolado, ainda tomando como base a Bíblia Sagrada, podemos verificar alguns outros exemplos da invocação aquilo que viria a ser chamado hodiernamente de duplo grau de jurisdição.




    No livro de Daniel (13, 1-65), podemos ver a notícia do julgamento de uma mulher que havia sido, maldosamente, acusada de adultério e condenada à morte por dois juízes com más intenções. Naquele instante, surge Daniel, um jovem da comunidade, sem qualquer interesse direto na causa, que, porém, estava completamente inconformado com a injustiça que estava sendo praticada, ao ponto de pedir que aquela mulher condenada fosse novamente julgada, pois acreditava em sua inocência.




    A súplica de Daniel teve resultado. A mulher restou novamente julgada e acabou sendo absolvida, o que ocasionou a condenação dos seus acusadores.




    Vale frisar que a insatisfação apresentada por Daniel e tolerada para a concessão do novo julgamento à suposta mulher adúltera, por mais estranha que possa parecer (Daniel era um terceiro e não tinha nenhum interesse direto, quiçá nem indireto, na causa), estava alicerçada na Lei Mosaica ou Lei de Moisés, oriunda da interpretação dos livros do Pentateuco3. Essa legislação “permitia a impugnação da sentença criminal por qualquer pessoa que não o acusado, prevendo a possibilidade de o mesmo crime ser julgado até cinco vezes!” (SÁ, 1999, p. 79), porém, fora da seara penal, não há qualquer indicação da existência de recursos.




    Encerrando os registros bíblicos que apontam, entre os hebreus, a existência de uma centelha do duplo grau de jurisdição, podemos mencionar o trecho contido no Livro dos Atos dos Apóstolos (25, 9-12).




    Narra esse excerto bíblico que o apóstolo Paulo se encontrava preso em Cesareia, por ordem de Félix, Governador Romano na Judéia. Contudo, o grande interesse dos judeus era de assassiná-lo.




    Assim, dois anos depois, aproveitaram a chegada de Pórcio Festo, Governador que substituiu Félix, a região para, supostamente, levar Paulo de Cesareia a Jerusalém para um novo julgamento, quando em verdade, pretendiam emboscá-lo. Para surpresa dos judeus, Festo resolveu ir até Cesareia e lá ver a questão de Paulo.
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